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São grandes os desafios para o Sistema
Nacional de Informações em Saúde
Big challenges for the National Health
Information System

Aluísio J D Barros2

A informação se tornou um produto abundante
na atualidade. Bastam uns poucos cliques para
se localizar quase qualquer dado sobre quase
tudo. No entanto, e pensando no contexto da saú-
de no Brasil, a informação precisa ter algumas
características para ser útil. Entre outras, repre-
sentar claramente uma população, ser acurada,
enfocar fenômeno relevante e se articular com
outras informações.

A gerência de sistemas e serviços de saúde,
assim como o planejamento de ações e progra-
mas, são dependentes de informações relevantes
e de qualidade para sua execução de forma efici-
ente. Essa necessidade se dá em todos os níveis,
de forma que a disponibilidade de informações
nacionais é tão importante quanto a de informa-
ções locais, lembrando-se da grande descentrali-
zação do nosso sistema público de saúde.

O artigo de Viacava et al.1 apresenta um pa-
norama dos dados rotineiros em saúde no Brasil
de forma bastante clara, assim como da evolução
dos inquéritos nacionais. E coloca muito bem o
problema da necessidade de informações locais.
Há alguns aspectos, no entanto, que merecem ser
aprofundados.

Em primeiro lugar é importante destacar o
papel complementar dos diferentes tipos de fon-
te de informação: dados de rotina obtidos de sis-
temas como Sinasc, SIM, AIH, SIAB, assim como
seguradoras e indústria farmacêutica; inquéritos
periódicos como a PNAD e amostra do Censo
Demográfico; inquéritos sem periodicidade de-
finida como a PNDS (ou DHS em inglês), POF; e
finalmente estudos acadêmicos independentes,
sejam eles inquéritos transversais, ou baseados
em outros delineamentos.

Cada uma dessas estratégias tem objetivos,
pontos fortes e fracos diferentes, sendo que sua
informação se complementa. Os dados de rotina
são essenciais para o monitoramento de nasci-
mentos, óbitos, internações, etc. Porém se a co-
bertura e a qualidade dos dados não for suficien-
temente boas sua utilidade será limitada. Dois es-
tudos recentes, um do Maranhão e outro do Rio
de Janeiro2, 3, avaliaram o Sinasc em termos de
cobertura e confiabilidade dos dados. Na capital
do Maranhão, São Luiz, a cobertura encontrada
foi de 76%, bastante aquém do desejável, sendo

bastante maior no Rio (97%). As variáveis iden-
tificadas como de alta confiabilidade nos dois es-
tudos foram sexo da criança, peso ao nascer, tipo
de parto e idade materna. Por outro lado, a idade
gestacional apresentou coeficientes kappa baixos
no estudo realizado no Rio de Janeiro (0,27 e 0,41,
dependendo da fonte de comparação), enquanto
que uma avaliação para prematuridade encon-
trou um kappa de 0,15 no estudo do Maranhão.
A escolaridade materna, único indicador de po-
sição socioeconômica do Sinasc, apresentou co-
eficientes kappa intermediários (0,3 e 0,6 no RJ e
MA respectivamente) e mais de 19% de falta de
preenchimento no Maranhão – situação que li-
mita bastante a utilização do dado. Altas porcen-
tagens de falta de preenchimento foram encon-
tradas para variáveis de história reprodutiva da
mãe.

Para estudos de saúde perinatal a estimativa
da idade gestacional é essencial, sendo que para
estudos de desigualdades um indicador de posi-
ção socioeconômica é imprescindível. Neste
exemplo fica claro que o uso dos dados do Sinasc
será limitado fortemente pela qualidade da in-
formação e pela cobertura em alguns locais. Ou
seja, ainda há um grande investimento a ser feito
na coleta dos dados de rotina.

Os inquéritos nacionais têm a grande vanta-
gem da cobertura ampla, possibilitando compa-
rações regionais de numerosos indicadores. No
entanto, a qualidade da informação obtida nem
sempre é alta, sendo que procedimentos adicio-
nais como medida de peso, altura, pressão arte-
rial esbarram em dificuldades técnicas e possibi-
lidade de financiamento devido aos altos custos
incorridos. Por outro lado, a investigação de fe-
nômenos menos comuns na população como um
todo é limitada, mesmo levando-se em conta os
tamanhos amostrais gigantescos de inquéritos
como a PNAD. Por exemplo, na avaliação de aces-
so a serviços de saúde, altos coeficientes têm sido
relatados para a atenção primária4, 5. Mas fica di-
fícil a avaliação de acesso a serviços especializa-
dos, ou a tratamentos de morbidades específi-
cas. O grau de desagregação da informação é li-
mitado pelo desenho amostral e também pelo nú-
mero de respondentes, fazendo com que mesmo
análises em nível de estado nem sempre sejam
possíveis.

Os estudos acadêmicos independentes com-
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pletam o espectro e, em geral, são limitados pelo
tamanho de amostra e pela cobertura geográfi-
ca. Por outro lado, permitem a avaliação de as-
pectos específicos, em maior profundidade e com
qualidade bastante mais monitorável. No caso de
um estudo realizado em Porto Alegre em popu-
lação coberta pelo PSF foi possível avaliar de
maneira mais detalhada o acesso a serviços de
saúde, a medicamentos, assim como gastos com
saúde e cobertura por planos privados6. Em uma
coorte de nascimentos realizada em Pelotas (RS),
a avaliação detalhada das condições de nascimen-
to permitiu um entendimento bastante mais cla-
ro das razões da estabilidade dos níveis da mor-
talidade infantil por mais de uma década7.

O desafio que se coloca a um sistema nacio-
nal de informações em saúde começa por reco-
nhecer a importância da informação coletada
de todas essas fontes e de garantir que seja possí-
vel: 1) acessar os dados com facilidade; 2) na
medida da necessidade integrar dados das diver-
sas fontes; 3) garantir a comparabilidade dos da-
dos ao longo do tempo e entre os diferentes in-
quéritos; 4) garantir a qualidade e a completude
dos dados.

A questão levantada por Viacava et al.1 sobre
a complexidade amostral e a dificuldade conse-
qüente em analisar os dados pode ser estendida
para a questão do formato dos dados e de sua
disponibilização. Seria desejável que os dados fos-
sem acessíveis mesmo a grupos ou pesquisado-
res menos aquinhoados com equipes de proces-
samento de dados. A preparação dos dados de
grandes inquéritos para análise pode se consti-
tuir em obstáculo para muitos, de forma que a
disponibilização do dado em formato nativo dos
pacotes estatísticos mais usuais seria importan-
te. Assim como a preparação prévia de algumas
variáveis-chave em que se deseja homogeneida-
de entre os estudos – consumo domiciliar total e
por áreas, por exemplo, no caso da POF. Além
disso, uma documentação clara, indicando de
forma direta a estrutura dos dados relevantes para
análise – estratificação, unidade amostral primá-
ria, pesos – é importante para que se minimize
equívocos e diferenças de abordagem nas análi-
ses por diversos grupos. Além, é claro, do deta-
lhamento metodológico necessário para que os
especialistas possam compreender exatamente o
desenho amostral e processos complementares de
consistência e imputação.

Viacava et al. chamam a atenção para a im-
portância de se poder reconhecer municípios e
setores censitários nos inquéritos do IBGE. Esse

aspecto é fundamental para que se possa fazer,
por exemplo, estudos na área de desigualdades
em saúde em que características municipais
(como o Índice de Desenvolvimento Humano,
IDH, ou taxas de mortalidade infantil) se consti-
tuem em importantes indicadores contextuais. A
falta de informação sobre o setor ou município
inviabiliza, por exemplo, a ligação do IDH mu-
nicipal às observações da PNAD para uma análi-
se multinível de determinantes de desigualdades.
É sabido que sigilo e privacidade estão envolvi-
dos nesta questão, mas é necessário encontrar
soluções para o problema que permitam a liga-
ção desejada de informações.

A comparabilidade dos dados é outro aspec-
to importante, tanto entre diferentes aplicações
do mesmo inquérito ao longo do tempo, como
entre inquéritos. Pequenas mudanças na formu-
lação das perguntas utilizadas podem levar a res-
postas totalmente diferentes, inviabilizando a
comparação entre momentos ou entre estudos.
Uma avaliação muito delicada está envolvida na
decisão de se modificar um instrumento, mes-
mo como intuito de aperfeiçoá-lo, sempre sob
pena de perda da comparabilidade com a série
anterior.

Outro tipo de situação em que a comparabi-
lidade e existência das mesmas variáveis nos
inqué-ritos é relevante é a utilização de informa-
ções de uma fonte para a classificação de indiví-
duos ou domicílios de outra. O IEN8, por exem-
plo, faz uso de dados da amostra do Censo
Demográfico para criar um indicador de posi-
ção socioeconômica que pode ser desagregado
até a nível de município, permitindo a classifica-
ção socioeconômica com relação a diferentes
distribuições – municipal, estadual, regional.
Sua base é constituída por 13 variáveis na amos-
tra do Censo. A permanência dessas variáveis
neste e em outros inquéritos é necessária para
sua utilização.

Em conclusão, Viacava et al. mostram que
existe uma grande quantidade de informações
sendo coletadas rotineiramente no Brasil e que
seria importante complementá-las com inquéri-
tos nacionais de saúde periódicos, na forma de
suplementos da PNAD ou de inquéritos exclusi-
vos. Não há dúvidas sobre isso. A coleta regular
de informações nacionais sobre saúde se reveste
de enorme importância para um sistema de in-
formações atualizado. Essa deve ser uma preo-
cupação do Sistema Nacional de Informações em
Saúde, mas sem que se perca de vista os outros
aspectos aqui levantados.
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Principais desafios para os inquéritos
populacionais na organização de um
Sistema Integrado de Informação em
Saúde
The main challenges to population surveys
in the organization of an Integrated Health
Information System

Gulnar Azevedo e Silva Mendonça3

Os sistemas de saúde no Brasil têm se aprimora-
do de forma marcante nas duas últimas décadas
e, com certeza, a grande massa de dados gerada
vem possibilitando não só entender melhor o per-
fil da demanda dos serviços como também a
construção de indicadores concretos a serem em-
pregados na avaliação de serviços, ações e políti-
cas. Não há dúvida, porém, de que ainda esta-
mos longe de dizer que nossos sistemas já atingi-
ram o nível ideal de cobertura e mais ainda de
qualidade. No entanto, as possibilidades concre-
tas hoje existentes a partir da disponibilidade de

informação nos diversos campos como também
as técnicas de cruzamento entre os bancos têm
produzido uma quantidade importante de estu-
dos que oferecem material para o aperfeiçoamen-
to das formas de organização do Sistema Único
de Saúde, de seus mecanismos de controle e de
avaliação e de construção de novas estratégias
para racionalizar a atenção à saúde.

É importante considerar que o acesso aos ban-
cos secundários que hoje incluem informações
sobre movimento hospitalar e ambulatorial, aten-
ção básica, exames diagnósticos ou procedimen-
tos de alta complexidade, bem como sistemas es-
pecíficos de notificação de agravos de saúde nos
trazem apenas o perfil epidemiológico de quem
procura os serviços de saúde. Diferentemente, as
informações sobre estatísticas vitais contidas nos
sistemas de mortalidade e de nascidos vivos, que
são obrigatórios em todo o território nacional e
compõem as exigências oficiais de registro civil,
potencialmente cobririam a totalidade da popu-
lação e não só aqueles que procuraram atendi-
mento nos serviços de saúde públicos ou priva-
dos. Mesmo assim, estas informações que têm um
fluxo e alcance diferente dos demais sistemas que
se baseiam em dados de atendimento, também
dependem diretamente do grau de resolutivida-
de dos serviços para assegurar a consistência dos
dados exigidos.

Na perspectiva de se conhecer o perfil epide-
miológico da população, independentemente da
procura de assistência, é que os inquéritos epi-
demiológicos cumprem um papel fundamental,
não só para o conhecimento do quadro de mor-
bidade referida, aferição de medidas, avaliação de
acesso e grau de satisfação com a assistência re-
cebida. Estas condições são especialmente impor-
tantes no campo da prevenção das doenças crô-
nicas não-transmissíveis. Por meio de inquéritos
domiciliares que tiveram como objetivo inicial a
estimativa de prevalência de fatores de risco para
doenças crônicas, foi possível não só levantar as-
sociações entre exposições de risco ou proteção
de doenças crônicas, atualmente já bem estabe-
lecidas e comprovadas em estudo analíticos,
como também analisar intervenções em comu-
nidade. Outro ponto muito positivo da realiza-
ção de inquéritos deste tipo é o levantamento de
dados essenciais para avaliar o acesso, a utiliza-


